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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. HOMICÍDIO. PROBABILIDADE 
DO DIREITO. PERIGO DE DANO. REQUISITOS NÃO 
DEMONSTRADOS. DOCUMENTAÇÃO NOVA. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
COMPETÊNCIA RECURSAL. ÓBICE DO REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 300, caput, do Código de Processo Civil – 
CPC, a concessão da tutela de urgência requer elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil ao processo.

1.1. No tocante à probabilidade do direito, sob a perspectiva da 
absolvição, tem-se que o requerente foi condenado pelo Tribunal do Júri, 
com apelação desprovida e recurso especial inadmitido. Ademais, o 
recurso especial veicula duas teses de nulidades que não podem ser 
acolhidas de plano.

1.2. Quanto ao excesso de prazo da prisão preventiva ou a 
concessão de prisão domiciliar, não há elementos para análise da 
probabilidade do direito, devendo a questão ser submetida ao Tribunal de 
origem. No tocante ao perigo de dano, sopesando a pena definitiva em 14 
anos, não se verifica a alegada hipótese de cumprimento de toda a pena 
de forma provisória.

2. A suposta existência de matéria fática nova não analisada 
pelas instâncias ordinárias não impõe a análise diretamente nesta Corte, 
pois a competência do Superior Tribunal de Justiça – STJ para o caso em 
tela é recursal. Ainda, sequer de ofício é possível vislumbrar flagrante 
ilegalidade, ante o óbice do reexame fático-probatório que vigora nesta 
instância também para a concessão de habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 300, caput, do Código de Processo Civil – 
CPC, a concessão da tutela de urgência requer elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil ao processo.

1.1. No tocante à probabilidade do direito, sob a perspectiva da 
absolvição, tem-se que o requerente foi condenado pelo Tribunal do Júri, 
com apelação desprovida e recurso especial inadmitido. Ademais, o 
recurso especial veicula duas teses de nulidades que não podem ser 
acolhidas de plano.

1.2. Quanto ao excesso de prazo da prisão preventiva ou a 
concessão de prisão domiciliar, não há elementos para análise da 
probabilidade do direito, devendo a questão ser submetida ao Tribunal de 
origem. No tocante ao perigo de dano, sopesando a pena definitiva em 14 
anos, não se verifica a alegada hipótese de cumprimento de toda a pena 
de forma provisória.

2. A suposta existência de matéria fática nova não analisada 
pelas instâncias ordinárias não impõe a análise diretamente nesta Corte, 
pois a competência do Superior Tribunal de Justiça – STJ para o caso em 
tela é recursal. Ainda, sequer de ofício é possível vislumbrar flagrante 
ilegalidade, ante o óbice do reexame fático-probatório que vigora nesta 
instância também para a concessão de habeas corpus.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 205/209 interposto por E A A em face de 

decisão de minha lavra de fls. 196/198 na qual indeferi seu pedido de tutela provisória.

A defesa do agravante afirma que perante o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – TJSP juntou documentação nova quando o feito já se 

encontrava na fase de admissibilidade do recurso especial, com respaldo no art. 231 do 

Código de Processo Penal – CPP, e que tal documentação não foi analisada na 
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origem, por incompetência, nem analisada na decisão agravada. Acresce que o 

referido documento comprova que os autores do crime já se conheciam há anos e não 

foram aproximados pelo agravante às vésperas da consumação do assassinato, sendo 

certo que tal aproximação consubstancia a conduta pela qual o agravante foi 

denunciado. Entende que os fatos novos repercutirão na apreciação do recurso 

especial, sendo cabível a colocação do agravante em liberdade ou prisão domiciliar até 

o julgamento definitivo. Destaca o longo período de manutenção do agravante no 

cárcere.

Requer a reconsideração ou o provimento do agravo regimental com provimento 

do pedido cautelar, ainda que de ofício.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental deve ser conhecido, pois tempestivo, com 

impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria contida no pedido de tutela.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Acrescento, entretanto, que a suposta existência de matéria fática nova não analisada 

nas instâncias ordinárias não impõe a análise diretamente nesta Corte, pois a 

competência do Superior Tribunal de Justiça – STJ para o caso em tela é recursal. 

Ainda, sequer de ofício é possível vislumbrar flagrante ilegalidade, ante o óbice do 

reexame fático-probatório que vigora nesta instância para a concessão de habeas 

corpus.

Enfim, nos termos do art. 300, caput, do Código de Processo Civil – CPC, a 

concessão da tutela de urgência requer elementos que evidenciem a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil ao processo.

No caso em tela, no tocante à probabilidade do direito, sob a perspectiva da 

absolvição, tem-se que o requerente foi condenado pelo Tribunal do Júri, com apelação 

desprovida e recurso especial inadmitido.

Ademais, o recurso especial veicula duas teses de nulidades que não podem 

ser acolhidas de plano, em juízo perfunctório, plenamente passível de revisão quando 

do julgamento do agravo em recurso especial, ante as razões contidas no voto da 

apelação que motivam o indeferimento da juntada de parte dos documentos pretendida 

pela defesa e afastam o prejuízo pela forma de quesitação. Acrescento que da 

sentença condenatória se depreende que o requerente foi o único dos envolvidos 

julgado na sessão plenária.
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Quanto ao excesso de prazo da prisão preventiva ou a concessão de prisão 

domiciliar, não há elementos para análise da probabilidade do direito, devendo a 

questão ser submetida ao Tribunal de origem.

No tocante ao perigo de dano, sopesando a pena definitiva em 14 anos, não se 

verifica a alegada hipótese de cumprimento de toda a pena de forma provisória.

Dessa forma, descabido o efeito suspensivo ao presente recurso especial. Cita-

se precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM TUTELA 
PROVISÓRIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO PELOS CRIMES DOS ARTS. 90 DA LEI 
8.666/1993 E 1º, I, DO DECRETO-LEI 201/1967. PEDIDO 
DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. 
FUMUS BONI IURIS NÃO DEMONSTRADO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com os arts. 294, 300 e 1.029, § 5º, II, 
do Código de Processo Civil, a concessão da tutela 
provisória de urgência, dirigida ao relator do recurso exige 
a presença da probabilidade do direito e o perigo de dano 
ou o risco ao resultado útil do processo.

2. Na hipótese, as teses suscitadas na petição que 
requereu a concessão de efeito suspensivo ao recurso 
especial sequer foram apreciadas durante a instrução 
processual ou mesmo suscitadas no recurso, de maneira 
que flagrante a ausência de prequestionamento.

3. Não demonstrada ilegalidade quanto à 
dosimetria da pena ou estabelecimento do regime prisional, 
de modo que a questão deve ser apreciada por ocasião do 
julgamento do recurso.

4. Cuidando-se de condenação já confirmada em 
segundo grau de jurisdição é admissível a execução 
provisória da pena, na esteira da mais recente 
jurisprudência do STF.

5. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg na TutPrv no AREsp 1270908/SP, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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